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Segpartners Brasil 
Corretora de Seguros S/A

CNPJ/MF Nº 04.772.866/0001-71 - NIRE Nº 3530048.262-0
Edital de Convocação-

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Digital
O Diretor Presidente, CONVOCA seus Acionistas, para se reunirem em
AGOE a realizar-se por meio eletrônico, através do sistema Zoom Meeting,
no dia 29/04/2021, às 14hs em 1ª convocação com acesso remoto na for-
ma da lei ou às 14:30hs em 2ª convocação com acesso remoto com qual-
quer número dos presentes para examinar, discutir e aprovar as seguintes 
matérias: Em AGO: a) demonstrações fi nanceiras, relatórios da auditoria
e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020;
b) destinação do resultado do exercício de 2020; e c) Eleição do Conse-
lho de Administração. Em AGE: a) aquisição pela Sociedade das ações 
detidas por sócios dissidentes com a consequente extinção das referidas
ações; b) extinção das ações Ordinárias e Preferenciais Tipo A em tesou-
raria e da totalidade das ações Preferenciais Tipo B; c) conversão de par-
te das ações Preferenciais Tipo A em Ordinárias; d) desdobramento das
ações existentes na forma do artigo 12 da Lei das S/As; e) novo texto con-
solidado do Estatuto Social; f) re-ratifi cação da atual composição acionária
da Companhia; e g) outros assuntos de interesse da Companhia. Notas: 1)
A Assembleia acontecerá de forma digital conforme IN a DREI nº 79/2020,
2) As orientações para a participação e votação pelos Acionistas estão
disponíveis na sede da Companhia e serão enviadas ao e-mail cadastrado
dos Acionistas. 3) O acesso pelo Zoom Meeting atende aos requisitos de
segurança previstos na lei. São Paulo, 16/04/2021. Diretor Presidente

HNA Empreendimentos  
e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 00.135.661/0001-24 - NIRE 35.300.345.991
Edital Convocação de Assembleia Geral Ordinária

O Diretor Presidente da HNA Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), vem, pelo presente, convocar os senhores acionistas 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) no dia 27 de 
abril de 2021, às 19h00 (dezenove horas) em primeira convocação, e às 
19h15 (dezenove horas e quinze minutos) em segunda convocação, no  
auditório Jarbas Karman, junto à sede social da Companhia, localizada 
na cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Luiz Alberto 
Vieira dos Santos, s/nº, Vila Santista, CEP 12941-030, para discutir e de-
liberar acerca das seguintes ordens do dia: a) Exame, discussão e apro-

-

interesse da sociedade. Informações Gerais: O acionista que desejar 
ser representado por procurador deverá depositar o respectivo mandato, 

realização da assembleia (este mandato deverá ter menos de 12 meses 
de data de emissão na data da AGO). Caso o acionista opte por par-
ticipar à distância, será disponibilizado o acesso por portal eletrônico, 

na sede da empresa.
Atibaia, 16 de abril de 2021.

Olavo Malheiros Junior - Diretor-Presidente

AMHA SAÚDE S.A.
CNPJ/ME nº 15.131.148/0001-32 - NIRE 35.300.419.189

Edital Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
O Diretor Estatutário da AMHA Saúde S.A. (“Companhia”) vem, pelo 
presente, convocar os senhores acionistas para se reunirem em As-
sembleia Geral Ordinária (“AGO”), no dia 27 de abril de 2021, às 17h30 
(dezessete horas e trinta minutos) em primeira convocação, e às 18h 
(dezoito horas) em segunda convocação, no  auditório Jarbas Karman, 
junto à sede social da Companhia, localizada na cidade de Atibaia, Es-
tado de São Paulo, na Rua Doutor Luiz Alberto Vieira dos Santos, s/nº, 
Vila Santista, CEP 12941-030, para discutir e deliberar acerca das se-
guintes ordens do dia: a) Exame, discussão e aprovação das demons-

-
de. Informações Gerais:
por procurador deverá depositar o respectivo mandato, com poderes 

assembleia (este mandato deverá ter menos de 12 meses de data de 
emissão na data da AGO). Caso o acionista opte por participar à dis-
tância, será disponibilizado o acesso por portal eletrônico, onde será 

da empresa.
Atibaia, 16 de abril de 2021.

Shuhatiro Wada - Diretor Estatutário

Ir. Rosane Ghedin - Diretora Presidente Rodrigo Ronald H. da Silva - Contador - CRC1SP290.165/O-2

     9. Direito de Uso 2020 2019
Direito de uso locação/arrendamento
NBC TG 06 (Ativo) 2.888.318 3.088.437

2020 2019 2020 2019 2020 2019
Passivo Circulante Passivo não Circulante Total do Passivo

616.268 698.509 2.272.049 2.389.927 2.888.318 3.088.437
(*) Os Bens de uso de arrendamento mercantil são lançados no grupo de imo-
bilizado e reconhecidos segundo critérios no atendimento ao CPC 06 (R2), 
conforme nota 3.d. 10. Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias:
(a) Obrigações Trabalhistas: Descrição 2020 2019
Salários a pagar 12.451.636 11.190.163
Pensão alimentícia 51.101 47.175
Rescisões a pagar 187.344 20.587
Total 12.690.081 11.257.925
(b) Obrigações Sociais Trabalhistas: Descrição 2020 2019
INSS a recolher 1.285.320 1.222.547
FGTS a pagar 2.208.864 1.990.118
Outros - 4.047
Total - Circulante 3.494.184 3.216.712
(c) Obrigações Tributárias: Descrição 2020 2019
IRRF sobre salários 17.214.296 2.680.445
IRRF terceiros a recolher 152.060 122.242
PIS, COFINS e CSLL. 359.615 277.309
ISS - Impostos sobre serviços 25.828 25.254
Total - Circulante 17.751.799 3.105.250
11. Receitas a Apropriar: Descrição 2020 2019
PRONON - verba a aplicar 7.929.255 7.860.168
Adiantamentos - Contratos bancários e clientes (*) 8.865.914 12.538.715
Total das Receitas Antecipadas 16.795.169 20.398.883
(*) Adiantamentos - Contratos de Parcerias. Em 2011 a Entidade assinou 
contrato de parceria com duas instituições fi nanceiras, relativo aos postos de 
atendimentos bancários e serviços de pagamentos, com prazo de duração 
de cinco anos. Pelo contrato a Entidade recebeu o total de R$ 11.250.000. 
Em 2013 houve aditamento em um dos contratos, onde foi recebido mais R$ 
4.000.000, e prorrogado o prazo de vigência para dezembro de 2018. Em 
2016 assinou novo contrato com o Banco Itaú no valor de R$ 4.500.000 com 
vigência de 5 (cinco) anos. Em novembro de 2018 o Banco Santander assinou 
o 2º. Aditivo ao termo fi rmado em 2011 no valor de R$ 14.000.000 com vigên-
cia até 2023. Os montantes recebidos vêm sendo apropriados mensalmente 
ao resultado durante o prazo de vigência dos contratos, sendo R$ 3.700.000
em 2020. O contrato prevê ainda a devolução das quantias pagas, caso a 
Entidade venha a rescindi-lo de forma antecipada, e de devolução parcial 
daquele montante, dependendo do prazo remanescente para o término de 
vigência dos contratos. Descrição 2020 2019
Banco Santander 8.400.000 11.200.000
Banco Itaú 225.000 1.125.000
Clientes 240.914 213.715
Total 8.865.914 12.538.715
12. Verbas de Subvenções a Realizar: Descrição 2020 2019
Verbas de Subvenção - Custeio a Realizar 13.881.018 2.397.392
Verbas de Subvenção - Investimento a Realizar 10.363.877 6.119.058
Total de Subvenção a Realizar 24.244.895 8.516.450
“Uma subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo 
do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base 
sistemática, desde que atendidas as condições desta Norma. A subvenção 
governamental não pode ser creditada diretamente no patrimônio líquido.”. 
(Item 12, CPC 07). “Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimen-
to da receita com subvenção na demonstração do resultado, a contrapartida
da subvenção governamental registrada no ativo deve ser feita em conta espe-
cífi ca do passivo” (Item 15A, CPC 07). 13. Contingências Judiciais: A Entida-
de possui contingências de natureza trabalhista e cível, tendo sido constituída 
provisão contábil, cuja possibilidade de perda foi classifi cada como provável.
Descrição 2020 2019
Contingências Judicias Curto Prazo 412.070 3.604.915
Subtotal Contingências no passivo circulante 412.070 3.604.915
Contingências Judicias Longo Prazo 6.571.542 5.418.608
Contingências Administrativas 9.671.296 10.292.633
Subtotal Contingências no
passivo não circulante 16.242.838 15.711.241

Total das Contingências 16.654.908 19.316.156
Outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
possível sem mensuração com sufi ciente segurança, no montante de R$ 
12.674.983 em 2020, para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo 
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 

contabilização. 14. Patrimônio Líquido: Representa o patrimônio inicial da 
Casa de Saúde Santa Marcelina, acrescido dos Superávits ou diminuído 
dos Défi cits e ajustes apurados anualmente desde a data de sua constitui-
ção, bem como de doações e ajustes de avaliação patrimonial. Em 2020 o 
valor do patrimônio líquido apresentado é de R$ 124.808.722 e Superávit 
de R$ 25.441.756. Em 2019 o patrimônio líquido era de R$ 101.182.560.
15.Receitas:(a)-Com assistência médica hospitalar:Descrição 2020
Com Restrição: Subvenções de Custeio 141.940.396
Subtotal com Restrição (*) 141.940.396
Sem Restrição: SUS - Sistema Único de Saúde/Campanhas 169.433.780
Perda por desconto judicial compulsório do SUS (260.542)
Convênios empresas 210.708.224
Glosas Convênios (6.844.892)
Particulares 5.279.293
Subtotal sem Restrição 378.315.863
Total das Receitas de Atividades Assistenciais 520.256.259
(*) Detalhamento das Receitas com assistência médica hospitalar com 
restrição. Verbas Estaduais - Governo do Estado de São Paulo
Termo aditivo Descrição Valor R$
Convênio 1154 (COVID-19) Secretaria de Estado da Saúde 2.009.510
Convênio 1211 (COVID-19) Secretaria de Estado da Saúde 402.291
Convênio 1288 HGG Secretaria de Estado da Saúde 25.409.559
Convênio 1407
 (Leitos COVID-19) Secretaria de Estado da Saúde 14.408.958
FUNCAD Secretaria de Estado da Saúde 18.750
Pro Santa Casa 00260/2020 Secretaria de Estado da Saúde 12.371.983
Verba Portaria 3448 5310/2020 Secretaria de Estado da Saúde 1.680.000
Verba Portaria 1393(COVID-19) Secretaria de Estado da Saúde 2.262.501
Verba Portaria 1448(COVID-19) Secretaria de Estado da Saúde 1.327.283
Verba Portaria 1666 3895/2020 Secretaria de Estado da Saúde 2.109.839
Verba Portaria 1787 Secretaria de Estado da Saúde 8.496.000
Verba Portaria 2005 Secretaria de Estado da Saúde 250.000
Verba Portaria 3059 5309/2020 Secretaria de Estado da Saúde 2.832.000
Verba TA 1106/2019 Secretaria de Estado da Saúde 101.990
Verba TA 1673/2019 Secretaria de Estado da Saúde 176.290
Verba TA 541/2019 Secretaria de Estado da Saúde 210.567
Verba TA 568/2016 Secretaria de Estado da Saúde 1.389.409
Verba TA 649/2019 Secretaria de Estado da Saúde 748.658
Verba TA 793/2019 Secretaria de Estado da Saúde 1.889.170
Verba TA 86/2020 Secretaria de Estado da Saúde 63.845.638
Total  141.940.396
(b) - Outras receitas operacionais: Descrição 2020
Recuperação de despesas e reversão
 provisão devedores duvidosos 3.274.992
Receitas residentes 2.829.425
Serviços compartilhados 5.529.058
Outras 12.613.935
Total 24.247.410
(c) - Subvenção de Investimento: Descrição 2020
Verba de Investimento (*) 3.410.488
Total 3.410.488
(*)Nos termos do item 29 e 30 da NBC TG 07, a partir de 2020 a entidade 
passou a realizar as Receitas de Investimento como dedução direta da des-
pesa relacionada de depreciação reconhecida de acordo com a vida útil do 
bem, ou seja, apresentando resultado zerado na DRE.
15.a Com Assistência Médica Hospitalar 520.256.259
15.b Outras Receitas Operacionais 24.247.410
15.c Subvenção de Investimento 3.410.488
Total de Receitas Operacionais 547.914.157
16. Doações Recebidas: As seguintes doações foram recebidas:
Descrição 2020 2019
Doações de materiais e medicamentos 7.583.458 2.512.016
Doações de pessoa jurídica 2.479.700 3.059.320
Projeto Adote um Leito 318.732 380.250
Outros 986.172 315.340
Total 11.368.062 6.266.926
17. Receitas (Despesas) Financeiras: Os encargos fi nanceiros e as va-
riações monetárias líquidas, apropriados ao resultado estão demonstrados 
como segue: Descrição 2020 2019
Receita fi nanceira: Rendimentos aplicações 748.055 2.982.259
Juros ativos 280.308 103.858
Variação Cambial - 13.420
Descontos obtidos 331.617 608.550
Total Receitas Financeiras 1.359.980 3.708.087

Descrição 2020 2019
Despesa fi nanceira: Juros e multas (125.952) (598.075)
Despesas bancárias (219.832) (299.695)
Descontos concedidos (75.494) -
Encargos (1.914) (122.672)
Total Despesas Financeiras (423.192) (1.020.442)
18. Imunidades e Isenção Tributária: A entidade goza da Imunidade aos 
Impostos prevista no artigo 150, VI, “c” da CF/88 e da Imunidade às Contribui-
ções para a Seguridade Social disposta no artigo 195, § 7º da CF/88. Trata-se
de uma limitação ao poder de tributar dos entes federativos, União, Estados,
Distrito Federal e Município, pois, a carta magna veda a instituição dos refe-
ridos tributos. Em atendimento a Portaria 1.970/2011, para o cumprimento
dos requisitos do CEBAS, a entidade informa o valor usufruído das Contri-
buições para a Seguridade Social: Descrição 2020 2019
Ordenados e salários. 235.695.039 214.574.112
(*) Percentual de contribuição 22% 22%
Subtotal 51.852.908 47.206.305
PIS 245.692.291 222.844.957
Percentual de contribuição devida PIS 1% 1%
Subtotal 2.456.923 2.228.450
Serviços prestados por pessoa física
 (autônomos inclusive médicos) 6.376.149 5.687.930
Percentual de contribuição devida 20,00% 20,00%
Subtotal 1.275.230 1.137.585
Total devido caso a entidade
 não gozasse da imunidade 55.585.061 50.572.340
(*) INSS 20% e Seguros contra riscos e acidentes (SAT/RAT) 2%. A entida-
de usufrui da Isenção das Contribuições para Terceiros, nos termos da Lei 
11.457/2007, artigo 3º, § 5º. Trata-se de benefício fi scal, pois, podendo instituir 
e cobrar o tributo, ocorre uma renúncia fi scal por meio do instituto da isenção.
Desta maneira a fi m de cumprir o item 27, “c” da ITG 2002 onde preconiza que,
as demonstrações contábeis devem ser complementadas por notas explica-
tivas que contenham relação dos tributos objeto de renúncia fi scal, abaixo
segue quadro com as devidas informações.Descrição 2020 2019
Salários e Ordenados 235.695.039 214.574.112
Percentual de contribuição devida 5,80% 5,80%
Total 13.670.313 12.445.298
19. Concessão De Gratuidades (Não Auditado): Foi concedido com ob-
servância do limite mínimo fi xado pelo Artigo 4º, Inciso II da Lei nº 12.101, de
27/11/2009, conforme demonstrativo comparativo, indicado abaixo:
Item 2020 2019
Quantidade de internações SUS 23.824 22.181
Quantidade de internações convênio e particulares 7.539 6.433
Total das internações do ano 31.363 28.614
Participação no atendimento SUS 75,96% 77,52%
20. Trabalho Voluntário: Em atendimento à Resolução nº 1.409/12 de
21/09/12, que aprovou a Norma ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade
de Lucros - onde dispões em seu item 19 que o trabalho voluntário deve ser 
reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocor-
rido o desembolso fi nanceiro, a entidade informa abaixo os valores levanta-
dos e estimados. O registro dos montantes foi contabilizado em 2020 nas ru-
bricas de serviços voluntários de receita e despesa e não altera o superávit/
défi cit do exercício. A mensuração dos trabalhos voluntários de Governança
foi feita com base na Remuneração dos Administradores, segundo informa-
ções divulgadas pelo mercado de trabalho. E as atividades dos voluntários
não ligados à governança são desenvolvidas por uma equipe de coordena-
ção, denominada “Toque Voluntário”. Merece destaque a signifi cativa queda
de trabalhos pela equipe Toque Voluntário em razão da limitação de locomo-
ção nas dependências hospitalares impostas pela pandemia do COVID-19.
Descrição 2020 2019
Governança Cooperativa 3.594.279 3.805.091
Grupo Toque Voluntário 69.543 528.103
Total 3.663.822 4.333.194
21. Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemen-
te, a Entidade efetua contratação de seguros em valor considerado sufi cien-
te para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente
o Princípio Contábil de Continuidade.
Seguradora Modalidade Valores Segurados Vencimento
Porto Seguro Seguro de Veículos 100% Tabela FIPE 03/05/2021
Unimed Seguros Responsabilidade Civil R$ 1.500.000 15/07/2021
 Danos Morais e
Unimed Seguros Lucros cessantes R$ 96.502.070 20/10/2021
Os valores segurados são defi nidos pelos Administradores da Entidade em
função do valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso.

Parecer do Conselho Econômico e Fiscal: À Diretoria, O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais da 
Casa de Saúde Santa Marcelina, em reunião realizada nesta data, cumprindo o que determinam os itens II, 
III e VII do artigo 163 da Lei 6.404/76, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com o artigo 86 do Es-
tatuto Social, examinou as Demonstrações Financeiras da Casa de Saúde Santa Marcelina, encerrado em 
31/12/2020, compreendendo o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado 

e Notas Explicativas, bem como considerando o relatório emitido pela Cokinos & Associados Auditores Inde-
pendentes. Com base nos exames efetuados, o Conselho Fiscal, entendendo que as peças acima citadas re-
presentam adequadamente a Posição Patrimonial e Econômica da Organização e que estão em conformidade
com as disposições legais pertinentes à matéria, por unanimidade de seus membros, opina favoravelmente à
aprovação integral e sem qualquer ressalva dos referidos documentos pela Assembléia Geral deste Conselho.
São Paulo, 05/04/2021. Irmã Giuseppina Raineri; Irmã Maria Thereza Lorenzzoni; Irmã Carla Rosimeire Felix.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis: À Diretoria e Associadas da Casa 
de Saúde Santa Marcelina - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Casa de Saúde 
Santa Marcelina, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e fi nanceira da Casa de Saúde Santa Marcelina em 31/12/2020, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Demons-
trações do valor adicionado: Nossos exames foram conduzidos com o objetivo de emitir opinião sobre as demonstra-
ções contábeis básicas requeridas no parágrafo inicial, tomadas em conjunto. Adicionalmente, examinamos a De-
monstração do Valor Adicionado referente ao exercício fi ndo em 31/12/2020, a qual está sendo apresentada com o
propósito de permitir análises adicionais, não sendo requerida como parte das Demonstrações Contábeis básicas. Es-
sas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa 
opinião estão adequadamente apresentadas em todos os aspectos relevantes, em relação às Demonstrações Con-
tábeis tomadas em conjunto. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A admi-
nistração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-

sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssio-
nal ao longo da auditoria. Além disso. • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 29/03/2021. Cokinos & Associados 
Auditores Independentes S/S - CRC-2SP 15.753/O-0. José Luiz de Faria - Contador - CRC-1SP116.868/O-8.


